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PRECEDENTES 

 

AVISO TJ Nº 96/ 2020 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

Desembargador Claudio de Mello Tavares, no uso de suas atribuições legais; 

 

AVISA aos Senhores Magistrados do Egrégio Órgão Especial, das Câmaras Cíveis, 

aos Juízos com competência fazendária e cível, bem como aos demais interessados, 

que a E. Seção Cível deste TJERJ, por maioria dos votos, ao julgar o Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas nº 0023484-83.2016.8.19.0000, fixou 

entendimento no sentido da "impossibilidade de incorporação do adicional de 

produtividade de trânsito aos vencimentos dos guardas municipais de São 

Gonçalo". 

 

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 2020. 

 

Desembargador CLAUDIO DE MELLO TAVARES 

Presidente do Tribunal de Justiça 

 

Fonte: DJERJ 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

Relatores divergem sobre diferenciação em concurso e estágio probatório em razão de 

crença religiosa 
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Os ministros Dias Toffoli e Edson Fachin apresentaram seus votos em recursos, com repercussão geral 

reconhecida (Temas 386 e 1021), em que se discute a possibilidade de mudança de data ou local de concurso 

público para candidatos que, em razão de sua crença religiosa, devem resguardar o sábado.  

 

Para Toffoli, relator do Recurso Extraordinário (RE) 611874, a realização da prova em dia considerado de 

guarda para determinados grupos religiosos, por si só, não caracteriza violação do direito de culto.  

 

Fachin, relator do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1099099, considera que a implementação de 

medidas que assegurem a liberdade religiosa é compatível com o texto constitucional. O julgamento deve 

prosseguir na próxima quarta-feira (25), com os votos dos demais ministros. 

 

Casos 

 

No RE 611874, a União questiona decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) que entendeu 

que um candidato adventista poderia realizar a avaliação em data, horário e local diverso do estabelecido no 

calendário do concurso público, desde que não houvesse mudança no cronograma do certame nem prejuízo à 

atividade administrativa. 

 

O ARE 1099099, por sua vez, foi interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-

SP) que manteve sentença em mandado de segurança impetrado por uma professora adventista reprovada no 

estágio probatório por descumprir o dever de assiduidade, ao não trabalhar entre o por do sol de sexta-feira e o 

de sábado. 

 

Limitação do direito de crença 

 

Em seu voto, Toffoli destacou, inicialmente, que o Estado deve assegurar a liberdade dos indivíduos de crerem 

que o sábado (ou qualquer outro dia da semana) deva ser resguardado às atividades religiosas, ainda que se 

trate de grupo minoritário. No entanto, não decorre desse fato o direito de exigir do Estado ou de particulares a 

modificação da forma de cumprimento de faculdades ou obrigações espontaneamente assumidas pelo fiel para 

adequá-la à crença por ele professada. 

 

Para o ministro, embora proteja a liberdade de crença e de consciência e o princípio do livre exercício dos 

cultos religiosos, a Constituição Federal não prescreve, em nenhum momento, o dever estatal de promover 

condições para o exercício ou o acesso às determinações de cada instituição religiosa.  

 

A seu ver, a possível limitação da prática religiosa em razão de previsão do edital de concursos, a depender 

das circunstâncias do caso concreto, não representa restrição intolerável à liberdade de crença. “Não se pode 

considerar violação do exercício do direito de culto, por si só, a realização de prova de concurso para ingresso 

em cargo público em data coincidente com o „período de guarda‟, já que o dia selecionado previamente pela 

banca examinadora deve ser respeitado por todos os candidatos, indistintamente”, afirmou. 

 

Igualdade 



 

A imposição de definição de data alternativa para os praticantes de crença religiosa, no entendimento do 

relator, também não se coaduna com o princípio da isonomia, e a previsão de regras específicas para atender 

exclusivamente a determinado grupo religioso configura distinção injustificada. “Admitir a criação de condições 

especiais ao exercício de faculdades legais embasada na crença religiosa significaria estabelecer privilégio não 

extensível aos que têm outras crenças ou simplesmente não creem”. 

 

Para Toffoli, impor a todas as esferas da administração pública (municipal, estadual e federal) a obrigação de 

designar dia alternativo para a realização de provas de concursos públicos poderia onerar demasiadamente o 

poder público, que arcaria com os custos adicionais da operação para adequar a modalidade do concurso aos 

interesses do grupo religioso. 

 

Modulação dos efeitos 

 

Toffoli votou pelo provimento do recurso extraordinário para reconhecer a inexistência de direito subjetivo à 

remarcação de data e horário diversos dos determinados previamente por comissão organizadora de certame 

público ou vestibular por força de crença religiosa, sem prejuízo, no entanto, de a administração pública avaliar 

a possibilidade de realização em dia e horário que conciliem a liberdade de crença com o interesse público, 

como “solução harmônica e consentânea com a garantia constitucional de proteção à liberdade religiosa”. O 

relator propôs ainda a modulação da decisão para assegurar a validade das provas realizadas no caso 

concreto. 

 

Interferência estatal 

 

Para o ministro Edson Fachin, possibilitar alternativas a candidatos de certames não se trata de criar privilégio 

ou de estipular diferenciações para o provimento de cargos públicos, mas de permitir o exercício da liberdade 

de crença sem indevida interferência estatal. Fachin divergiu do voto do ministro Dias Toffoli, por entender que 

admitir a fixação de data alternativa para a realização de etapa de certame público ou de estágio probatório em 

razão de convicção religiosa não viola o direito à igualdade. Para ele, a implementação de prestações positivas 

que assegurem a plena vivência da liberdade religiosa é não apenas compatível, mas recomendada pelo texto 

constitucional (artigo 5º, inciso VII, e artigo 210, parágrafo 1º). 

 

Critérios 

 

A resposta para o caso, segundo Fachin, deve considerar três critérios: a existência ou não de ofensa a um 

direito fundamental, de consenso em relação ao tema e, por fim, de risco efetivo para o direito de outras 

pessoas. No caso, a seu ver, é evidente o conflito entre o direito à igualdade e o direito à liberdade de crença. 

Também não há dúvida acerca do consenso social em torno do tema. O ministro lembrou a experiência bem-

sucedida da gestão da prova do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), que, em 2009 passou a permitir aos 

sabatistas que prestassem o exame em horário alternativo e, posteriormente, passou a aplicar as provas 

apenas aos domingos. 



Quanto ao último critério, para o ministro, não há risco efetivo ao direito de outras pessoas nem ofensa ao 

princípio da isonomia. O princípio da laicidade, segundo Fachin, determina o tratamento igualitário e respeitoso 

que deve ser dispensado pelo Estado às minorias religiosas. 

 

O ministro rejeitou também os argumentos de que o acolhimento desses direitos imporia ao Estado custos 

adicionais, pois, a seu ver, cabe ao Estado propiciar condições materiais para viabilizar o pleno exercício dos 

direitos fundamentais de crença e culto. 

 

Objeção de consciência 

 

Para Fachin, a fixação de datas ou horários alternativos deve ser permitida, dentro de limites de adaptação 

razoável, após manifestação prévia e fundamentada de objeção de consciência por motivos religiosos. Em igual 

sentido, o administrador deve oferecer obrigações alternativas, para que seja assegurada a liberdade religiosa 

ao servidor em estágio probatório. 

 

Leia a notícia no site 

 

Estados e DF podem legislar sobre postagem de boletos de empresas públicas e privadas 

 

O Plenário decidiu, por maioria, que os estados e o Distrito Federal têm competência legislativa para 

estabelecer regras de postagem de boletos referentes a pagamento de serviços prestados por empresas 

públicas e privadas.  

 

A decisão foi tomada na sessão virtual concluída em 13/11, no julgamento do Recurso Extraordinário com 

Agravo (ARE) 649379, com repercussão geral reconhecida (Tema 491). 

 

O recurso foi interposto pela Universo Online S/A, condenada pela Justiça estadual ao pagamento de multa 

indenizatória em favor de uma consumidora com base na Lei fluminense 5.190/2008, que obriga as empresas 

públicas e privadas que prestem serviços no estado a fazer a postagem de cobranças no prazo mínimo de 10 

dias antes do vencimento.  

 

A lei determina, ainda, que as datas de vencimento e de postagem deverão ser impressas na parte externa da 

correspondência de cobrança e prevê o pagamento de multa, a ser revertida em indenização ao consumidor, 

em caso de descumprimento. 

 

No STF, a empresa alegava que o estado não teria competência para legislar sobre serviço postal e que a Lei 

federal 6.538/1978 regula os direitos e obrigações referentes ao serviço postal e ao serviço de telegrama em 

todo o país. Sustentava, ainda, ofensa à privacidade dos usuários, em razão da impressão de informações do 

lado de fora da correspondência. 

 

Competência concorrente 

 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=455671
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=455679&ori=1
https://bit.ly/3f870Ho


Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Alexandre de Moraes pelo desprovimento do recurso. Ele 

observou que o Plenário, na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 46, estabeleceu 

que a prestação exclusiva de serviço postal pela União, nos termos da Lei 6.538/1978, não engloba a 

distribuição de boletos bancários, de contas telefônicas, de luz e de água e de encomendas, pois a atividade 

desenvolvida pelo ente central restringe-se ao conceito de carta, cartão-postal e correspondência agrupada. 

 

Ao reconhecer que se trata de hipótese de competência concorrente, o ministro explicou que a atuação da 

União, nesses casos, está limitada ao estabelecimento de normas gerais, cabendo aos estados e ao Distrito 

Federal competência suplementar por meio de suas respectivas leis. Ele ressaltou o entendimento recente do 

STF de dar maior ênfase à competência legislativa concorrente dos estados quando se tratar das relações de 

consumo e lembrou que o Tribunal tem declarado a constitucionalidade de normas estaduais em situações 

análogas. 

 

Por fim, quanto às informações na parte externa da correspondência, o ministro entendeu que a medida não 

afeta direitos fundamentais e atende ao princípio da razoabilidade. 

 

Os ministros Edson Fachin, Marco Aurélio, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia, Luís Roberto 

Barroso e Luiz Fux seguiram o entendimento do ministro Alexandre de Moraes. 

 

O ministro Gilmar Mendes, relator do recurso, ficou vencido ao votar pelo provimento do recurso da empresa. 

Ele destacou que o serviço postal se encontra no rol das matérias cuja normatização é de competência privativa 

da União, responsável pela manutenção desta modalidade de serviço público. Seu voto foi seguido pelos 

ministros Dias Toffoli e Nunes Marques. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: "Os estados-membros e o Distrito Federal têm competência 

legislativa para estabelecer regras de postagem de boletos referentes a pagamento de serviços prestados por 

empresas públicas e privadas". 

 

Leia a notícia no site  

 

Fonte: STF 

 

RECURSO REPETITIVO 

 

Cobrança de sobre-estadia prevista em contrato de transporte marítimo unimodal 

prescreve em cinco anos 

 

Sob o rito dos recursos repetitivos, a Segunda Seção fixou a tese de que "a pretensão de cobrança de valores 

relativos a despesas de sobre-estadia de contêineres (demurrage) previamente estabelecidos em contrato de 

transporte marítimo (unimodal) prescreve em cinco anos, a teor do que dispõe o artigo 206, parágrafo 5º, inciso 

I, do Código Civil de 2002". 
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O colegiado acompanhou o voto do relator da controvérsia (Tema 1.035), ministro Villas Bôas Cueva, para 

quem não é possível a aplicação por analogia, aos casos de transporte unimodal, do prazo prescricional de um 

ano, válido para o ajuizamento de ações fundadas no não cumprimento das responsabilidades decorrentes do 

transporte multimodal, previsto no artigo 22 da Lei 9.611/1998. 

 

Para os ministros, na falta de uma regra específica para o transporte marítimo unimodal, devem ser aplicadas 

as disposições do Código Civil. 

 

Interpretação analógica 

 

O relator explicou que o advento do Código Civil de 2002 é marco temporal de significativa importância para a 

questão, porque até então prevalecia na jurisprudência a orientação de que a devolução tardia da unidade de 

carga (contêiner) se equiparava à sobre-estadia do navio, aplicando-se, assim, o mesmo prazo prescricional de 

um ano previsto no artigo 449, 3, do Código Comercial. 

 

 

Segundo Villas Bôas Cueva, em 20 de fevereiro de 1998, entrou em vigor a Lei 9.611/1998, que, entre outras 

providências, dispôs sobre transporte multimodal de cargas e estabeleceu, em seu artigo 22, o prazo de um ano 

para o ajuizamento de ações fundadas no descumprimento das responsabilidades decorrentes desse tipo de 

transporte. 

 

Apesar da similitude de algumas das atividades desempenhadas em transporte unimodal e multimodal, o 

ministro ressaltou que é incabível a aplicação por analogia da mesma regra prescricional, em razão de ofensa 

aos princípios gerais do direito civil brasileiro, "além de constituir verdadeiro atentado à segurança jurídica, cuja 

preservação se espera desta Corte Superior". 

 

Regra geral 

 

Para o ministro, a diferença entre as atividades do transportador marítimo – restrita ao percurso marítimo – e 

aquelas legalmente exigidas do operador de transporte multimodal já demonstra a impossibilidade de se 

estender a aplicação da mesma regra aos dois tipos de transporte. 

 

"Em se tratando de regras jurídicas acerca de prazos prescricionais, a interpretação analógica ou extensiva 

nem sequer é admitida pelo ordenamento jurídico brasileiro", ressaltou. O ministro observou que o artigo 205 

do Código Civil evidencia essa impossibilidade, pois estabelece o prazo de dez anos como regra para as 

hipóteses em que período inferior não estiver expressamente fixado por lei. 

 

De acordo com o ministro, as turmas de direito privado do STJ têm decidido que, no transporte unimodal, o 

prazo será de cinco anos quando a taxa de sobre-estadia objeto da cobrança for oriunda de disposição 

contratual que estabeleça os dados necessários para o cálculo do ressarcimento dos prejuízos causados pelo 

retorno tardio do contêiner. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1819826
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9611.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/lim556.htm#art449
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Caso contrário – ou seja, quando não houver prévia estipulação contratual –, aplica-se a regra geral do artigo 

205 do Código Civil, ocorrendo a prescrição em dez anos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID-19 

 

Live do TJRJ sobre possível segunda onda do Covid-19 esclarece dúvidas de servidores 

 

Fonte: TJRJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0018853-33.2016.8.19.0021 

Rel. Des. Sérgio Nogueira de Azeredo 

j.  11.11.2020 e p. 13.11.2020  

 

Apelação Cível. Ação de Cancelamento de Protesto c/c Reparatória por Danos Morais. Civil e Processual Civil. 

Pretensão deduzida pela Requerente no sentido de que, nada obstante realizado o pagamento da triplicata 

mercantil sacada em seu desfavor, o total adimplido não foi repassado pela instituição bancária demandada, o 

que culminou na inscrição restritiva de seu nome. Sentença de parcial procedência, com a condenação do Réu 

ao pagamento de compensação pelos prejuízos imateriais suportados e a determinação de cancelamento do 

protesto. Irresignação do Demandado. Preliminar de ilegitimidade passiva ad causam arguida pela instituição 

financeira. Não acolhimento. Aplicação da Teoria da Asserção. Narrativa autoral clara quanto à atuação do 

Apelante no desfecho lesivo. Pertinência subjetiva à lide demonstrada. Mérito. Adimplemento da triplicata 

emitida devidamente comprovado. Preposto do Demandado que reconhece não ter localizado o pagamento. 

Inclusão restritiva realizada pela sociedade empresária emitente do título, ante o não recebimento dos valores. 

Eventuais percalços em transações financeiras entre instituições bancárias que não podem ensejar prejuízo 

sobre quem realizou tempestivamente o pagamento de débito existente, em conformidade com o princípio da 

relatividade dos contratos (res inter alios acta). Réu que em momento algum trouxe à colação subsídios 

mínimos a corroborarem seus argumentos, ônus que lhe competia, na forma do art. 373, II, do CPC. Falha na 

prestação do serviço caracterizada. Dano moral à pessoa jurídica, passível de ser atingida em sua honra 

objetiva, sobretudo no âmbito de sua reputação perante terceiros. Verbete nº 227 da Súmula do Colendo 

Superior Tribunal de Justiça. Existência de forte presunção de que a negativação indevida compromete a 

atuação do ente formal no mercado. Precedente do Ínclito Tribunal da Cidadania. Verba compensatória. 

Critérios norteadores de balizamento. Quantificação no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). Montante 

estabelecido em patamar superior ao normalmente estipulado em casos similares, a justificar sua redução para 

R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor mais condizente com a situação narrada. Litigância de má-fé não 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20112020-Cobranca-de-sobre-estadia-prevista-em-contrato-de-transporte-maritimo-unimodal-prescreve-em-cinco-anos.aspx
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7697201
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.001.32730


caracterizada. Regular exercício do direito de defesa. Inaplicabilidade do disposto no art. 85, §11, do CPC. 

Conhecimento e parcial provimento do Apelo. 

 

Leia o Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 10.547, de 20.11.2020 - Altera o Decreto nº 9.870, de 27 de junho de 2019, que 

aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão do Gabinete de 

Intervenção Federal no Estado do Rio de Janeiro e remaneja cargos em comissão. 

 

Fonte: Planalto – DOU 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça decreta prisão de acusados pelo assassinato de um homem com 44 tiros em 

Guaratiba 

 

Fonte: TJRJ 

 

TJRJ julga improcedente Ação Civil Pública que solicita proibição da construção de 

oratórios em praças públicas 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Mantida prisão de empresário acusado de desvio de verbas da saúde no PA e em SP 

 

Ao negar trâmite ao habeas corpus, o ministro Gilmar Mendes observou que o mérito do pedido não foi analisado 

pelas demais instâncias. 

 

O ministro Gilmar Mendes negou seguimento ao Habeas Corpus (HC) 193645, impetrado em favor do 

empresário L.C.F., denunciado na Operação Raio X, pela suposta prática dos crimes de organização criminosa 

e lavagem de dinheiro relacionados ao desvio de verbas públicas destinadas à saúde nos Estados do Pará e de 

São Paulo. O empresário está preso preventivamente no Centro de Detenção Provisória de Lavínia (SP). 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004F989E972E79EBD363255E40B597D6779C50D42241B04&USER=
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2020%2FDecreto%2FD10547.htm&data=04%7C01%7C%7C19d3e0bf13ca4b2a48a608d88faabb1d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637417310762084798%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=GZ3RxXruOk%2FYTcwfoLS4ovM%2B0fjr%2Bw1d8%2B8gHEo28Q8%3D&reserved=0
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7704754
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7704754
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7696443
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7696443
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=455792&ori=1


Dono de uma distribuidora de alimentos e medicamentos na região de Araçatuba (SP), ele é acusado pelo 

Ministério Público de celebrar contratos superfaturados ou não executados com organizações sociais de saúde 

e de emprestar seu nome para lavagem de dinheiro praticada pela organização criminosa, envolvendo veículos 

adquiridos pelo grupo e registrados em nome de sua empresa. 

 

Após o decreto de prisão pelo Juízo da 1ª Vara de Birigui (SP), o pedido de liberdade foi negado no Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJ-SP) e, em seguida, pelo relator da matéria no Superior Tribunal de Justiça (STJ). No 

Supremo, os advogados alegavam que seu cliente sofre constrangimento ilegal, em razão da falta de 

fundamentação concreta do decreto prisional e da ausência dos requisitos que autorizam a prisão cautelar, 

previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal (CPP). Também sustentavam a desproporcionalidade da 

medida. 

 

Dupla supressão de instância 

 

Ao analisar o pedido, o relator observou que o mérito da controvérsia não foi apreciado pelo colegiado do TJ-SP 

nem do STJ. Segundo o ministro, o disposto na Súmula 691 do STF estabelece que, se a questão não tiver sido 

já julgada em definitivo pelo STJ ou se a turma ou pleno dos tribunais estaduais também não julgaram essa 

questão, a apreciação do pedido da defesa, pelo STF, implica supressão de instância, o que não é admitido. 

 

De acordo com o ministro, pode haver flexibilização desse entendimento do Supremo nas hipóteses de 

manifesta e grave ilegalidade. Este, porém, não é o caso dos autos. Mendes observou que L.C.F. está preso 

em razão de “fortes suspeitas” e, conforme a acusação, há “indícios robustos e documentados” da prática dos 

crimes. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF afasta dispositivos de lei sobre Fundo do Judiciário de Roraima 

 

Por maioria de votos, o Plenário declarou a inconstitucionalidade de dispositivos da lei estadual que instituiu o 

Fundo Especial do Poder Judiciário do Estado de Roraima (Fundejurr), voltado à captação de recursos para o 

aperfeiçoamento da prestação jurisdicional. Na sessão virtual concluída em 13/11, o Tribunal julgou 

parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4981, proveniente da Procuradoria-Geral 

da República (PGR), nos termos do voto do ministro Edson Fachin (relator). 

 

Depósitos judiciais 

 

As fontes de recursos do Fundejurr estão listadas no artigo 3º da Lei estadual 297/2001. Um dos dispositivos 

invalidados trata do uso de rendimentos dos depósitos judiciais para financiar o fundo. Segundo o relator, o STF 

tem jurisprudência pacífica de que a matéria relativa aos depósitos judiciais, que são recursos de particulares 

sob custódia do Estado, ainda que se trate de rendimentos financeiros, é de competência legislativa privativa da 

União (artigo 22, inciso I, da Constituição Federal). 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=455792&ori=1
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=455680


Fachin explicou que a custódia de patrimônio alheio não autoriza o Judiciário a desvirtuar a finalidade desse 

vínculo jurídico para custear suas despesas. “Caso contrário, está-se diante de verdadeira expropriação, 

mesmo que temporária, dos direitos relativos à propriedade dos jurisdicionados", afirmou. 

 

Fianças, cauções e multas 

 

O ministro votou, também, pela inconstitucionalidade da incorporação ao Fundejurr das receitas referentes às 

fianças e cauções exigidas na Justiça Estadual, quando reverterem ao patrimônio do Estado, e à destinação de 

25% dos valores decorrentes de sanções judiciais pecuniárias. Na avaliação de Fachin, os dispositivos tratam 

de matéria de natureza penal e processual, disciplinada pelo Códigos Penal e de Processo Penal e pela Lei 

Complementar Federal 79/1994, e portanto, de competência privativa da União. 

 

No tocante às multas aplicadas pelos juízes nos processos cíveis, o relator considerou que a medida está em 

conformidade com o que dispõe o Código de Processo Civil, uma vez que a legislação federal prevê a criação 

de fundos estaduais de investimento no Poder Judiciário. 

 

Herança 

 

O relator também afastou os bens de herança jacente (quando não há herdeiro determinado) e o saldo das 

coisas vagas (coisas perdidas pelo dono e entregues ao Poder Público) como fontes de receita. Fachin explicou 

que, conforme dispõe o Código Civil, esses bens pertencem aos municípios, ao Distrito Federal ou à União 

(quando situados em território federal), não cabendo aos estados dispor sobre eles. 

 

Personalidade jurídica 

 

Por fim, o ministro pronunciou-se pela inconstitucionalidade do artigo 5º da lei estadual, que atribui 

personalidade jurídica ao Fundejurr e prevê que o presidente do Conselho da Magistratura seja o ordenador de 

despesas e seu representante legal.  

 

Ele ressaltou que cabe à lei complementar regular a gestão financeira, administrativa e patrimonial dos fundos 

(artigo 165, parágrafo 9º, inciso II, da Constituição). Por sua vez, o artigo 71 da Lei 4.320/1964, recepcionado 

como lei complementar, não prevê atribuição de personalidade jurídica aos fundos especiais.  

 

Com relação à representação, o relator destacou que a Constituição veda ao magistrado exercer outro cargo ou 

função, salvo uma de magistério. "Desse modo, não pode o presidente do Tribunal de Justiça exercer a função 

de representante desse fundo criado com personalidade jurídica própria, assemelhado, pois, a uma autarquia", 

concluiu. 

 

Ficaram parcialmente vencidos os ministros Marco Aurélio e Luís Roberto Barroso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=455680


---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STJ 

 

Em caso de morte do beneficiário, cancelamento de plano de saúde ocorre com a 

comunicação à operadora 

 

A Terceira Turma entendeu que o cancelamento de contrato de plano de saúde, devido à morte da pessoa 

beneficiária, ocorre após a comunicação do falecimento à operadora. As cobranças posteriores ao comunicado 

são consideradas indevidas, a menos que se refiram a contraprestações vencidas ou a eventuais utilizações de 

serviços anteriores à solicitação de cancelamento. 

 

O caso analisado teve origem em ação de obrigação de fazer ajuizada por um dependente de plano de saúde 

depois que ele e a esposa tiveram a cobertura cancelada, em razão da morte da filha do casal, que era a titular. 

Foi deferida liminar para a manutenção do plano e a continuidade de tratamentos já iniciados. 

No decorrer da ação, em 20 de fevereiro de 2017, a esposa também morreu – fato que foi informado no 

processo em 3 de março de 2017. Na ocasião, solicitou-se o cancelamento da cobrança de mensalidades 

referentes à falecida. 

 

Segundo o viúvo, mesmo após o pedido de cancelamento, a operadora enviou faturas sem excluir a parte da 

esposa e, posteriormente, inscreveu seu nome em cadastro de inadimplentes – o que teria causado dano 

moral. 

 

Efeitos retroativos 

 

Em primeiro grau, o juiz declarou a inexistência do débito objeto da negativação, determinou a retirada do nome 

do cadastro de inadimplência e condenou a operadora a pagar R$ 8 mil por danos morais.  

 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) considerou lícitas as cobranças, sob o fundamento de que, 

embora comunicado o falecimento em março de 2017, o pedido foi apreciado somente em 23 de maio nos 

autos da ação judicial. 

 

Para a corte local, só a partir do momento em que a ação foi extinta em relação à esposa falecida é que o 

contrato foi considerado cancelado, e as cobranças das mensalidades em relação a ela deveriam ter sido 

suspensas, não havendo assim o dever de indenizar, uma vez que a negativação do nome seria decorrência de 

dívida anterior ao cancelamento. 

 

No recurso, o viúvo sustentou que a decisão que extinguiu a ação em relação à esposa teve seus efeitos 

retroagidos à data do óbito, ou à data de sua comunicação formal nos autos – momento em que a operadora 

tomou conhecimento do fato e deixou de prestar serviços à falecida, tornando-se ilícita qualquer cobrança. 

 

Boa-fé objetiva 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20112020-Em-caso-de-morte-do-beneficiario--cancelamento-de-plano-de-saude-ocorre-com-a-comunicacao-a-operadora.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20112020-Em-caso-de-morte-do-beneficiario--cancelamento-de-plano-de-saude-ocorre-com-a-comunicacao-a-operadora.aspx


Em seu voto, a relatora do processo, ministra Nancy Andrighi, afirmou que, se fosse mantido o entendimento do 

TJMG de que o cancelamento do plano se daria apenas com a extinção da ação em relação à falecida, "o 

consumidor estaria obrigado a arcar com os custos do serviço de assistência à saúde, mesmo depois de 

informar a operadora da morte da beneficiária, tão somente em virtude do tempo transcorrido para que o Poder 

Judiciário reconhecesse o rompimento daquele vínculo contratual". 

 

A relatora lembrou que, conforme o artigo 6º do Código Civil de 2002, a existência da pessoa natural termina 

com a morte, sendo desnecessária a declaração judicial de tal fato. "Nos contratos personalíssimos (intuito 

personae) – como é o de plano de saúde –, porque neles não se admite a substituição do sujeito, a morte, 

evidentemente, é causa de extinção do contrato." 

 

Porém, ela ressaltou que, enquanto não conhecida a morte da consumidora pelo fornecedor, não há como 

esperar deste outro comportamento que não a cobrança pela disponibilização do serviço contratado. 

"Em homenagem à boa-fé objetiva, impõe-se aos sucessores da beneficiária o dever de comunicar a sua morte 

à operadora, a fim de permitir a pronta interrupção do fornecimento do serviço e a consequente suspensão da 

cobrança das mensalidades correspondentes", declarou a ministra. 

 

Cobranças indevidas 

 

Nancy Andrighi explicou que, embora a Resolução ANS 412/2016 indique que o pedido de cancelamento de 

plano pode ser feito de forma presencial, por telefone ou pela internet, no caso dos autos, a notificação no 

processo cujo objeto era o próprio contrato atingiu a mesma finalidade. 

 

Ela lembrou ainda que o normativo estabelece o efeito imediato do requerimento, a partir da ciência do plano de 

saúde, e dispõe que só serão devidas, daí para a frente, as mensalidades vencidas ou eventuais 

coparticipações decorrentes da utilização de serviços anterior à solicitação. 

 

"Diante desse contexto, reputam-se indevidas todas as cobranças efetuadas em relação ao período posterior a 

3 de março de 2017", afirmou. 

 

Em relação aos danos morais, a magistrada concluiu que é devida a indenização em virtude da negativação do 

nome do esposo da falecida com base nas mensalidades de abril e maio de 2017, quando já estava cancelado 

o contrato. 

 

Leia a notícia no site 

 

Indenização da Lei Ferrari pode ser afastada quando montadora não observa regime de 

penalidades gradativas 

 

A Terceira Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que, reconhecendo a culpa 

recíproca de uma concessionária e uma montadora de veículos pela rescisão do contrato entre elas, dispensou-

as do pagamento das indenizações previstas na Lei 6.729/1979, conhecida como Lei Ferrari. 

http://www.ans.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&task=TextoLei&format=raw&id=MzMyNA==
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20112020-Em-caso-de-morte-do-beneficiario--cancelamento-de-plano-de-saude-ocorre-com-a-comunicacao-a-operadora.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23112020-Indenizacao-da-Lei-Ferrari-pode-ser-afastada-quando-montadora-nao-observa-regime-de-penalidades-gradativas.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23112020-Indenizacao-da-Lei-Ferrari-pode-ser-afastada-quando-montadora-nao-observa-regime-de-penalidades-gradativas.aspx
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/LEIS/L6729.htm


 

Durante a concessão para revenda de automóveis e prestação de serviços, as infrações contratuais praticadas 

pela concessionária foram consideradas graves o suficiente para provocar a resolução do contrato, mas a 

montadora concedente não observou o regime de penalidades gradativas previsto em lei. 

 

No recurso, a concessionária argumentou que a declaração de culpa recíproca não justificaria o afastamento 

das indenizações, e pediu que fosse assegurada a apuração do valor indenizatório de cada uma das partes. A 

montadora – em outro recurso especial – sustentou seu direito à indenização, mesmo que a rescisão do 

contrato não tenha sido precedida da aplicação gradativa das penalidades. 

 

Condição indispensável 

 

Segundo o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, o STJ entende que a aplicação de penalidades 

gradativas é condição indispensável para a resolução do contrato de concessão por infração contratual, 

independentemente de prévia regulamentação por meio de convenção da marca (artigo 22, parágrafo 1º, da 

Lei 6.729/1979). 

 

O magistrado lembrou que a norma que determina a aplicação de penalidades gradativas tem aplicabilidade 

imediata, de modo que, não havendo convenção da marca, caberia à montadora, na condição de concedente, 

inserir essa previsão em seus contratos, a fim de atender ao comando legal. 

 

Para o relator, foi justa a solução encontrada pelo TJSP. "Essa solução para a lacuna normativa da Lei Ferrari, 

a meu juízo, merece ser encampada por esta Corte Superior, ainda que pelos outros fundamentos declinados 

neste voto, tendo em vista a necessidade de se atribuir alguma consequência jurídica para o descumprimento 

da norma que exige a gradação de penalidades.  

 

Do contrário, a referida norma se tornaria letra morta, frustrando, assim, o escopo da lei, que é proteger o 

concessionário ante a posição econômica dominante da montadora na relação contratual", afirmou. 

 

Liberdade contratual 

 

De acordo com o ministro, o STJ tem precedente (REsp 966.163) no sentido de que a Lei Ferrari não restringiu 

a liberdade contratual das partes a ponto de impedir a denúncia imotivada do contrato – caso em que as 

obrigações se resolvem em perdas e danos em favor da parte inocente. 

 

"É possível a resolução imotivada do contrato de concessão por qualquer das partes, em respeito à liberdade 

contratual, sem prejuízo da obrigação de reparar perdas e danos experimentados pela parte inocente", frisou. 

 

O ministro observou que a jurisprudência do tribunal também prevê a possibilidade de o magistrado emitir juízo 

sobre a gravidade das infrações imputadas à concessionária, na hipótese de ausência de pactuação de 

penalidades gradativas, de modo a aferir a culpa pela resolução do contrato (REsp 1.338.292). 

 

http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/LEIS/L6729.htm#art22
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1016996&num_registro=200701556618&data=20101104&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1343265&num_registro=201200945970&data=20140929&formato=PDF


Segundo o relator, essa solução de resolver o contrato, mas excluir a indenização, já foi adotada pelo STJ no 

caso de uma concessionária que se viu impedida de exercer suas atividades em virtude de interdição do 

estabelecimento por ordem judicial (REsp 790.903). 

 

Deslealdade processual 

 

Sanseverino explicou ainda que o artigo 24 da Lei Ferrari estabelece uma série de parcelas indenizatórias 

devidas à concessionária quando o concedente "der causa à resolução do contrato".   

 

Na hipótese em julgamento, como o TJSP entendeu serem graves as infrações praticadas pela concessionária, 

não há como afastar a sua culpa pela resolução do contrato, afirmou o ministro. 

 

O ministro apontou ainda que a concessionária, "além de ser culpada pela resolução do contrato, sonegou 

documentos ao perito durante a fase instrutória" do processo. Dessa forma, conceder indenização à 

concessionária soaria como "um prêmio à deslealdade processual, o que é de todo incompatível com o nosso 

sistema jurídico", completou. 

 

Ao negar provimento aos dois recursos especiais, a turma – de forma unânime – confirmou a resolução do 

contrato sem condenação às indenizações previstas na Lei Ferrari. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

É falsa a informação de que fiscais de zona eleitoral apreenderam R$ 1 milhão no RJ 
 

Fonte: CNJ 

---------------------------------------------               ------------------------------------------------- VOLTAR AO TOPO

 

s por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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